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Resumo 

 

Este trabalho analisa criticamente o papel das relações públicas na comunicação 

institucional dos governos federais durante a Ditadura Militar no Brasil (1964-1985), com 

base no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade (CNV). O objetivo é 

compreender como essas práticas foram usadas para construir uma imagem positiva do 

regime, silenciando crimes do Estado e enaltecendo ações autoritárias. Revisamos textos 

acadêmicos sobre a história das relações públicas para entender como o período é 

retratado. Parte-se da ideia de que a narrativa produz memória, atualizada continuamente 

pelo presente. Utilizamos alguns conceitos centrais de Walter Benjamin e Antônio 

Gramsci para questionar a hegemonia dos relatos históricos e propor uma uma “história 

a contrapelo” das relações públicas. 
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Introdução 

 

A asserção de que a história oficial é a história da classe dominante (Marx; Engels, 

2009) permanece atual. É o ponto de vista do vencedor, como diria Benjamin (1994d), 

que se faz presente em todos os relatos históricos, seja de uma nação ou de uma área 

profissional. Ela se traduz em um modo comum de contar histórias que tem a linearidade 

com fio condutor dos acontecimentos. É sobre esse esvaziamento de sentidos que a 

história das relações públicas se cruza com a da Ditadura Militar (1964-1985) no Brasil, 

o que buscamos refletir neste texto. 

Propomos analisar criticamente o papel das relações públicas na comunicação 

institucional dos governos federais durante a Ditadura com base no Relatório Final da 

Comissão Nacional da Verdade (CNV). O objetivo consiste em compreender como essas 
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práticas foram usadas para construir uma imagem positiva do regime, silenciando crimes 

do Estado e enaltecendo ações autoritárias.  

A história do ponto de vista do vencedor: relações públicas e Ditadura Militar 

 Para Benjamin (1994d, p. 229), “a história é objeto de uma construção cujo lugar 

não é o tempo homogêneo e vazio, mas um tempo saturado de “agoras””, sendo uma 

tarefa das classes revolucionárias explodir esse continuum. Pensando em nossa área, é 

preciso questionar a historiografia oficial de relações públicas como um lugar de 

reprodução da ideologia dominante, que toma por dada a história sobre a profissão e 

suaviza ou silencia suas ações em regimes autoritários no Século XX. No Brasil, o 

enfoque sobre as transformações técnicas e acadêmicas das relações públicas costumam 

ser contadas dentro de um tempo vazio descolado do contexto político que se fez presente, 

pois é preciso discutir as contradições que marcaram o desenvolvimento da área.  

A Assessoria Especial de Relações Públicas na Ditadura Militar  

 A CNV foi instalada em 18 de maio de 2012, durante o governo da presidente 

Dilma Rousseff. O objetivo da CNV foi investigar e esclarecer as violações de direitos 

humanos no Brasil entre 1946 e 1988, focando nos crimes cometidos durante a ditadura 

militar (1964-1985). O relatório da CNV foi publicado em dezembro de 2014, em três 

volumes, que somam 4.400 páginas de documentos, depoimentos, métodos de repressão, 

textos sobre grupos sociais atingidos e 434 casos de mortos e desaparecidos políticos 

oficialmente reconhecidos pela CNV. 

 No volume I, as atividades da Assessoria Especial de Relações Públicas, criada 

em 1968, são citadas duas vezes no capítulo 9 intitulado “Tortura”. Na subseção 4.5 do 

capítulo “Estratégias de Negação”, o relatório traz a participação da AERP como um dos 

órgãos designados para atuar nas estratégias em negar as práticas de tortura que estavam 

sendo denunciadas internacionalmente. 

Essa atuação foi durante os anos de 1970 junto a outros órgãos da estrutura 

ditatorial para construir uma imagem institucional e disputar a hegemonia sobre esse 

período da nossa história. Como bem coloca Gramsci (2024), a hegemonia de um grupo 

“se manifesta de dois modos, como domínio e como direção intelectual e moral”. Sendo 

assim, a AERP foi utilizada para buscar o consentimento da sociedade civil, e esse 

consentimento não é resultado de uma livre escolha, tal consentimento é fabricado através 

do convencimento, persuasão e da pedagogia e esses são elementos cruciais e 
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permanentes para o exercício da hegemonia daqueles que estiveram no poder durante e 

após a Ditadura.  

Considerações finais: por uma história a contrapelo das relações públicas

 Como breve considerações finais, podemos perceber que a emancipação das 

relações públicas de uma história marcada pelo autoritarismo só será possível superando 

a fetichização da técnica e sua aura de neutralidade. É preciso olhar para os vencidos, isto 

é, os movimentos, organizações e atores, reconhecendo os danos causados, 

ressignificando a história da área como um campo em disputa. Nos debruçando sobre os 

documentos apresentados pela CNV, percebemos como pouco se discute os eventos 

críticos que atravessaram nossa história. É preciso encarar esse período de 

desenvolvimento das relações públicas no Brasil e sua sistemática atuação voltada para 

auxiliar a Ditadura em esconder sua verdadeira face autoritária e assassina.  

O silenciamento da atuação das relações públicas na Ditadura Militar por meio de 

omissões em narrativas institucionais, nos livros e planos curriculares pode ser 

compreendido como o resultado da incorporação da ideologia dominante, que por meio 

da violência simbólica nos quer impor a história dos vencedores. Nossa tarefa parece ser 

a mesma do materialista, que Benjamin (1994) afirma ser escrever a história a contrapelo, 

explorando as contradições que marcaram o fazer das relações públicas para que jamais 

se repita. 
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